
PARECER Nº   282 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 65, DE 2008

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de lei em epígrafe introduz alterações à Lei n.º 6374, de 1.º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 1 emenda.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que  se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda n.º 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para analisar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Verificamos que a isenção do ICMS, pretendida para as entidades voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência, além de constituir uma medida de inegável relevância social, não irá acarretar sensível diminuição da receita pública, vez que as entidades e as pessoas favorecidas por esse benefício fiscal compõem ínfima parcela do universo de contribuintes de ICMS no Estado.

No que tange à emenda n.º 1, cujo escopo é o de aprimorar a redação do projeto, não verificamos óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 65, de 2008, bem como da emenda n.º 1.

É o nosso parecer

a)  Enio Tatto - Relator
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